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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ

SECRETARIA MUNCIPAL DE GOVERNO


TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa para a prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes físicos e/ou eletrônicos de passagens aéreas nacionais e internacionais nos Termos da legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021.
1.2 Os serviços serão planejados conforme a solicitação da Secretaria Municipal de Governo, bem como as solicitações e demandas recepcionadas pela mesma;

1.3 As especificações dos serviços e quantidades, são aquelas constantes nos Anexos deste Termo de Referência, em que foram avaliados de acordo com o estudo técnico preliminar da Secretaria Municipal de Governo;
1.4 O prazo de contratação terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da Publicação no PNCP, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21.

 2. DA JUSTIFICATIVA
 

2.1 Tem como finalidade viabilizar, técnica e adequadamente, os procedimentos contínuos e necessários com vistas à contratação de serviços de fornecimento parcelado de passagens aéreas, compreendendo a reserva, a emissão de bilhetes aéreos, marcação e remarcação bem como a entrega das passagens e demais serviços correlatos considerando-se que no desempenho das atividades dessa Secretaria, servidores e eventuais colaboradores necessitam deslocar-se para reuniões fora do Estado ou fora do país, bem como participar de seminários e treinamentos.
2.2 A Lei Municipal nº 1.392, de 03 de julho de 1996, que alterou o Estatuto dos Servidores Públicos de Itaboraí, estabelece o seguinte no artigo 203:
“ Art. 203 - O servidor que, a serviço se afastar, em caráter eventual ou transitório, da sede do município conceder-se-a passagem e uma diária a título de compensação das despesas de alimentação, pousada e locomoção urbana”.
A mencionada Lei municipal estabelece de forma clara o direito do servidor em receber passagem para custear seu transporte, quando for cumprir missão própria do cargo, que requeira a sua locomoção. O consectário lógico desta situação é a de que a municipalidade já possui a obrigação de custear o transporte do servidor, em situações de deslocamento para missões oficiais, portanto, não há que suscitar, a contratação de empresa para a venda de passagens, criaria um ônus para a municipalidade, uma vez que, como já demonstrado, esta obrigação já existe, pois o Poder Executivo Municipal tem o dever de fornecer passagens aéreas para seus servidores da Administração direta. 
3. DA CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 O serviço contratado terá sua frequência e periodicidade distribuída ao longo da vigência do Ata de Registro de Preço, de acordo com as necessidades dos órgãos participantes.

A contratação reger-se-á pelos preceitos de direito público, especialmente pela Lei 14.133/21 e supletivamente pelos princípios da teoria geral dos Ata de Registro de Preços e disposições de direito privado;
3.2 Assinala-se que para a contratação de empresa especializada na emissão de bilhetes de passagens aéreas de todas as companhias de transporte aéreo, faz-se necessário por meio do Sistema de Registro de Preços, é a opção adequada, tendo em vista que as passagens serão solicitadas de forma frequente e parceladas, hipótese prevista na Lei 14.133/21.
3.2.1 Dentre as vantagens do Sistema de Registro de Preços, definido no Decreto Municipal, destaca-se: 

− A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses; 

− É dispensável a dotação orçamentária para iniciar a licitação;

 − Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas; 

− Redução de volume de estoque; 

− Redução do número de licitações; 

− Redução dos custos de processamento de licitação; 

− Previsão de aquisições frequentes do produto a ser licitado, diante de suas características e natureza; 

− Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do objeto a ser adquirido. 

3.3 No que tange à modalidade licitatória escolhida, temos a destacar que a Lei 14.133/2021 no seu artigo 6º, instituiu, no âmbito da União, Estados e Municípios, a modalidade Pregão, o que está em consonância com os ditames legais, configurando-se adequada ao objeto do certame. E por todo o já exposto, pode-se asseverar que a aquisição é imprescindível para o bom funcionamento dos trabalhos, tendo como base as quantidades estimadas no levantamento do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

3.4 Nesse sentido, visando atender a demanda interna dos Órgãos e Entidades municipais, foi mapeada demanda relativa ao registro de preços para eventual e futura contratação para prestação de serviços de gerenciamento de viagens. Dessa forma, o interesse público é resguardado levando-se em consideração o princípio constitucional da economicidade e a obrigação que tem qualquer administrador público pelo cumprimento das necessidades especiais de interesse comum.
4. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO
4.1. Tomando como base o quantitativo estimado, conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar (ETP).
5. DAS DEFINIÇÕES

5.1 Para o perfeito entendimento deste Termo de Referência - TR, são adotadas as seguintes definições:
5.1.1 Agenciamento/Gerenciamento de Viagens: compreende a emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas pela agência de viagens;
5.1.2 Passagem aérea: compreende o trecho de ida e volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isso represente toda a contratação;

5.1.3 Trecho: compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea; Remuneração do Agente de Viagem - RAV: valor fixo a ser pago ao Prestador de Serviços pelos serviços prestados com a reserva, emissão e fornecimento da passagem, remarcação e cancelamento;
5.1.4 Tarifa: valor da passagem aérea cobrada pela companhia responsável pelos serviços de transporte aéreo, inclusive quanto às promocionais;

5.1.5 Taxa aeroportuária: valor cobrado pelas autoridades aeroportuárias, paga às companhias aéreas além do valor da tarifa;
5.1.6 Seguro bagagem: Seguro contratado especificamente para proteção contra casos de extravio, roubo, furto simples ou destruição da bagagem;
5.1.7 Taxa extra de marcação de assento: Taxa cobrada para reserva de assento a sua escolha antes do período do check-in;
5.1.8 Taxa de bagagem despachada: Taxa cobrada para despachar bagagem não inclusa no valor do bilhete.
6. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1 A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, e o de menor valor da taxa de agenciamento, observadas as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência.

6.2 O julgamento global se justifica pela dinamização do processo de execução e uniformização dos serviços, fiscalização dos serviços e gestão da Ata de Registro de Preços e pela inexistência de prejuízo ao caráter competitivo do certame e pela inoportunidade da contratação de múltiplos licitantes.
6.3 Serão admitidas ofertas de taxas de agenciamento em valores iguais ou inferiores a zero.
7. DO REGISTRO DE PREÇOS

7.1 O Registro de Preços será efetivado conforme as disposições deste Termo de Referência que conduzirá os procedimentos para o certame licitatório.

7.2 As cláusulas referentes aos procedimentos necessários para futura Ata de Registro de Preços são às constantes do presente Termo de Referência, para integrar o Edital completo do certame licitatório.

7.3  A adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da convocação.

7.4 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma única vez, observando o prazo determinado em Lei quanto sua vigência, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcorrido para assinatura da Ata e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

7.5 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia ao primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.
7.6 A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos dos artigos 82 a 86 da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal 003 de janeiro de 2024, de acordo com o procedimento disposto neste Termo de Referência.
7.7 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, com propósito de estimular e incentivar fomento de competidores para o certame o qual deflui em persecução a proposta mais vantajosa, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1 A natureza da contratação, objeto deste Termo de Referência caracteriza-se como serviço comum e está amparada inciso III do art. 3º do Decreto Municipal nº. 003 de 04 de janeiro de 2024, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, sendo que as características específicas são as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas.

9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 Os serviços a serem prestados pela Fornecedora Registrada compreenderão:

9.1.1 Emissão de passagens, que somente serão autorizadas mediante requisições emitidas pela Secretaria Municipal de Governo. 

9.1.2 Marcação, reserva, remarcação e cancelamento de passagens aéreas. 

9.1.3 Prestação de assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, frequência de voos, conexões, chegadas e saídas de terminais, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes.

9.1.4 Resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques. 

9.1.5 Entrega dos bilhetes de passagens, inclusive fora do expediente normal e em sábados, domingos e feriados. 

9.1.6 Manter para o Órgão Gerenciador ou à sua disposição, a qualquer momento, um preposto, em horário compreendido entre 8h às 17h de segunda à sexta-feira. Após o horário estipulado, nos fins de semana e feriados, a Fornecedora registrada deverá indicar empregado para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando ao Órgão Gerenciador, e-mail e plantão de telefones fixos e celulares. 

9.1.7 Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias. 

9.1.8 Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas concedidos pelas companhias aéreas.

9.1.9 Fornecer, sempre que solicitado pelo Órgão Gerenciador, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea.

9.1.10 Fornecer sempre que solicitado inclusão das despesas extras aos bilhetes de marcação especial de assentos na aeronave, seguro de bagagem, bem como despacho de bagagem.
9.1.11 A partir do primeiro dia útil após a assinatura da Ata de Registro de Preço, a Fornecedora registrada manterá, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de Atendimento com acionamento por meio de mensagens eletrônicas (e-mail) e por chamadas telefônicas, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados, para atender as demandas do Órgão Gerenciador.

a) Para recepcionar as demandas por e-mail ou telefone, a Fornecedora registradas deverá manter endereço eletrônico para troca de mensagens por e-mail. 

b) A Fornecedora registradas situada fora da região metropolitana do Rio de Janeiro deverá dispor de sistema telefônico que não onere o Órgão Gerenciado com custos de ligações telefônicas interurbanas.

c) A Fornecedora registradas deverá realizar procedimento de identificação dos servidores autorizados a utilizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros que julgar necessários. 

d) O Órgão Gerenciador deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a assinatura da Ata de Registro de Preços, disponibilizar à Fornecedora Registrada, relação contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a solicitar os serviços previstos na Ata de Registro de Preços: 

• Órgão solicitante; 

• e-mail a partir do qual serão originadas as demandas; 

• nome completo; 

• matrícula no Município; 

• cargo/função; 

• número do CPF.

9.1.12
A demanda será encaminhada à FORNECEDORA REGISTRADA, por telefone ou e-mail e deverá conter:
a) nome do Órgão solicitante, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda; 

b) nome e nº da carteira de identidade do(s) passageiro(s); 

c) tipo de viagem: nacional/internacional; 

d) cidades de origem e destino; 

e) datas da viagem; 

f) horários pretendidos para os vôos. 

9.1.13 
Essa demanda será formalizada através de ofício assinado pelo Secretário Municipal de Governo e encaminhada via email.

9.1.14
A Fornecedora registradas deverá, após pesquisar as opções de vôos disponíveis, submetê-las à apreciação do Órgão Gerenciador. 

9.1.15
A Fornecedora registradas deverá emitir e enviar o(s) e-ticket(s) para o e-mail da solicitante, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da Nota de Fornecimento. 

9.1.16
O preço da passagem deverá ser obrigatoriamente o menor praticado no mercado no dia da emissão dos bilhetes de passagens, considerando possíveis descontos concedidos pelas companhias aéreas, referente ao trecho solicitado. 

9.1.17
A Fornecedora registradas deverá emitir as passagens aéreas em classe econômica, na tarifa promocional mais vantajosa disponível no vôo escolhido pelo Órgão Gerenciador, excetuando-se os casos em que esta autorize, pelo ordenador de despesa, por outra tarifa, com a devida justificativa; 

9.1.18
A Fornecedora registradas deverá apresentar, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sempre que solicitado pelo Órgão Gerenciador, documentação contendo os valores efetivamente cobrados pelas empresas aéreas para passagens já emitidas. 

a) Havendo diferença em desfavor da Administração, entre o valor cobrado e o valor informado pela companhia aérea, a Fornecedora registrada deverá adotar providências com o objetivo de devolver os valores cobrados a maior por meio de notas de crédito. 

9.1.19
Em caso de cancelamento ou desistência, em até 1 (um) dia útil, por parte do Órgão Gerenciador, de algum serviço prestado, nenhum custo será cobrado pela Fornecedora registrada nem serão incluídos no faturamento. 

9.1.20
A Fornecedora registrada prestará informações atualizadas de itinerários, horários e tarifas, periodicidade de vôos e de viagens e de variações de tarifas, inclusive promocionais, colaborando na definição do melhor roteiro e informando sobre eventuais vantagens que ao Órgão Gerenciador possa obter. 

9.1.21
A Fornecedora registrada apresentará alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas na data e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 

9.1.22
A Fornecedora registrada deverá comunicar ao Órgão Gerenciador possíveis cancelamentos de vôos onde haja emissão de passagens a ser paga, ficando obrigada a providenciar outro vôo nas mesmas condições de preço, data e horários compatíveis com o vôo anteriormente escolhido.

10. DETALHAMENTO DO OBJETO

10.1 Caberá à empresa Fornecedora registrada o desenvolvimento das seguintes atividades:

10.2 Negociar tarifas promocionais e acordos (tour codes) diretamente, ou assessorando ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, perante as Companhias Aéreas.
10.3 Prestar comunicação ao Orgão Gerenciador, através do e-mail segov@itaborai.rj.gov.br, dos serviços transacionais de emissão, reemissão (alteração/remarcação) e cancelamento de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, bem como providenciar as atividades conexas de contratação de seguros de viagem e bagagem.

10.4 Providenciar, em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da solicitação, cotação com no mínimo três companhias seguradoras para aprovação do custo e autorização, pelo fiscal do Ata de Registro de Preço, e encaminhar via e-mail o planejamento da contratação de seguro de assistência médica por acidente ou mal súbito, despesas médico/hospitalares, reembolso farmácia e odontológico, translado e repatriamento em caso de acidente/doença ou morte, em viagens ao exterior, com as seguintes coberturas:

a) morte acidental, considerando o evento com data definida, súbito, involuntário e que tenha como consequência direta a morte do passageiro;

b) invalidez por acidente, considerando perda, redução ou impotência funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão do passageiro.

10.4.1 O seguro poderá abranger qualquer local de destino, conforme solicitação do Órgão Gerenciador.
10.5 Administrar reembolsos de passagens (descontos concedidos, cancelamentos e similares) junto às companhias aéreas, cujo prazo não deverá ultrapassar 90 (noventa) dias da data de emissão, salvo justificativa apresentada pela companhia aérea.

10.6 Reembolsar em até 60 (sessenta) dias, a partir da emissão do bilhete, ao Órgão Gerenciador, o valor das passagens aéreas emitidas, pagas e não utilizadas, deduzidos os valores referentes às multas cobradas pelas companhias aéreas, independentemente da vigência do Ata de Registro de Preço.

10.7 No caso do término da Ata de Registro de Preço ocorrer antes do prazo estipulado no subitem acima, a Fornecedora Registrada deverá efetuar o reembolso até o seu encerramento.

10.8 Fornecer o valor da “tarifa cheia” vinculada ao bilhete emitido.

10.9 Fornecer, sem custo adicional, relatórios executivos customizados, semanais, tanto aos gestores dos Ata de Registro de Preços celebrados pelo Órgão Gerenciador, com base nos dados relativos às viagens realizadas e não realizadas, bem como às transações executadas pela Fornecedora registrada.

11. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
11.1 Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:

11.1.1 Descentralizar previamente os créditos orçamentários e financeiros necessários ao pagamento da parcela do serviço a ele destinado.

11.1.2 Proporcionar todas as condições para que a FORNECEDORA REGISTRADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Edital e seus anexos.

11.1.3 Designar, formalmente, servidor responsável pelo acompanhamento  da emissão,  aprovação e ateste de bilhetes, no prazo  e  na  forma  a  ser definida,  bem como apurar eventuais créditos decorrentes de cancelamentos, remarcações ou reembolsos.
11.1.4 Exercer a fiscalização dos serviços, encaminhando à FORNECEDORA REGISTRADA relatório de eventuais inconformidade indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como  o nome dos empregados eventualmente envolvidos, para as providências cabíveis da FORNECEDORA REGISTRADA;

11.1.5 Solicitar formalmente à FORNECEDORA REGISTRADA, no caso  de  não  utilização  de  bilhete   de passagem, em seu percurso total ou parcial, o reembolso do valor correspondente ao trecho, situação em que a FORNECEDORA REGISTRADA deverá fazer o reembolso em, no máximo, 60 (sessenta)dias, gerando  o  respectivo crédito.

11.1.6 Prevalecerão as disposições previstas em leis e normas vigentes ou que vierem a regulamentar o objeto da pretendida contratação.

11.1.7 Comunicar à FORNECEDORA REGISTRADA sobre qualquer ocorrência de erro de cobrança que venha a identificar, formalmente e preferencialmente por escrito, para que  a  devida correção ocorra na fatura subsequente.

11.1.8 Considerar aceitos os serviços desde que observadas estritamente  às especificações constantes na Ata de Registro de Preço.

11.1.9 Realizar avaliações periódicas dos serviços prestados, indicando o serviço contratado e o servidor que utilizou o serviço de transporte aéreo e a missão a que destinava, com a publicação destes dados em Diário oficial do Município, quando se tratar de viagem internacional.

11.1.10 Aplicar as sanções previstas neste Termo de Referência, garantindo o devido processo legal, com a avaliação prévia da Procuradoria Geral do Município.

11.1.11 Não praticar atos de ingerência na administração da FORNECEDORA REGISTRADA, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da FORNECEDORA REGISTRADA,  devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando  o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de  recepção  e apoio ao usuário;
b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas FORNECEDORA REGISTRADAS; e

c) considerar os trabalhadores da FORNECEDORA REGISTRADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.2 Realizar o acompanhamento, o andamento e a supervisão da solicitação efetuar o atesto da nota fiscal devidamente descriminada após conclusão pela Fornecedora registrada nos termos do Decreto Municipal Nº 300/2023;
11.3 Indicar servidores designados para o acompanhamento e fiscalização serão responsáveis por exigir da FORNECEDORA REGISTRADA o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos.

11.3.1
A execução dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Fiscais do Ata de Registro de Preço e Substitutos) a serem designados pela Secretaria Municipal de Governo - SEMGOV, na condição de representantes do ÓRGÃO GERENCIADOR.

11.3.2 Designação de um Fiscal Técnico Administrativo, um Gestor do Ata de Registro de Preço e respectivos Substitutos para a Ata de Registro de Preço assinada.

11.3.3 Os servidores designados para o acompanhamento e fiscalização serão responsáveis por exigir da FORNECEDORA REGISTRADA o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos.

11.3.4 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços e dos respectivos entregas, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinado o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art 11 e 12 do Decreto Municipal Nº 300/2023.
11.3.5 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.4 Não obstante a FORNECEDORA REGISTRADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e Substitutos designados.

11.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela FORNECEDORA REGISTRADA.

11.6 Efetuar o pagamento à FORNECEDORA REGISTRADA no prazo de 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência da Nota Fiscal no setor competente.

11.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Fornecedora Registrada com terceiros, ainda que vinculados à execução da futura Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Fornecedora registrada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA REGISTRADA
12.1 Constituem obrigações da FORNECEDORA REGISTRADA:

12.1.1 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer  danos  materiais  e  morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,  dolosa  ou culposamente, à Administração Pública ou a terceiros.

12.1.2 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos  serviços  a  serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

12.1.3 Não permitir a utilização de trabalho de pessoa menor  de  idade,  salvo  na  condição  de menor aprendiz.

12.1.4 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço decorrente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

12.1.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.

12.1.6 Responsabilizar-se por todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias, tributárias e as demais previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere responsabilidade à Administração.

12.1.7 Fornecer passagens aéreas, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte aéreo doméstico e internacional.

12.1.8  Indicar representantes de negócio e técnico para soluções de problemas que possa surgir durante a vigência do Ata de Registro de Preço de Prestação de Serviços, que será o elemento de contato entre  a FORNECEDORA REGISTRADA e o ÓRGÃO GERENCIADOR ou ÓRGÃO BENEFICIÁRIO, fornecendo número de telefone e endereço eletrônico (e-mail).

12.1.9 Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência, responsabilizando-se pelo que estiver em desacordo com as especificações adotadas.

12.1.10 Enviar todas as informações essenciais para a perfeita execução dos  serviços,  por meio  de confirmações, que devem conter: aeroportos de embarque e desembarque, percurso, data, horário, escala(s) ou conexão(ões), se houver, nome do passageiro e demais informações necessárias para a realização de viagem, nos termos Resolução nº 400, de13 de dezembro de 2016 e Resolução nº 556, de 13 de maio de 2020, da ANAC.
12.1.11 Providenciar   o   reembolso, a   pedido   do    ÓRGÃO GERENCIADOR,    por   motivo de cancelamento de bilhetes, gerando o respectivo  crédito  na  fatura  de  valor  igual  ao  da  passagem aérea, no prazo máximo de 60 (sessenta)dias,  a  contar da data do recebimento da solicitação.

12.1.12 Quando  houver  diminuição de  custo  para  uma  nova  emissão,  emitir   crédito   na   fatura em favor do ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da solicitação.

12.1.13 No caso de remarcação e não utilização de bilhete, a FORNECEDORA REGISTRADA deverá informar de forma clara e objetiva quais as regras tarifárias e metodologia de cálculo utilizadas na dedução do valor, compreendo o total de cada passagem aérea e apontando em separado os valores de tarifas e de taxas de embarque.

12.1.14 Prestar todas as informações relacionadas ao status do(s) bilhete(s) solicitadas via BUSCADOR, para que seja feito o controle de  pagamento,  e  controle  de  reembolso  dos  valores  relativos ao(s) trecho(s) não utilizado(s) ou apenas para a confirmar a situação do bilhete.

12.1.15 A obrigação se estende a permitir a consulta pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante a  informação  do  código localizador  e  por  meio  de web services, do status de bilhetes adquiridos.

12.1.16  Executar os serviços de acordo com as normas técnicas em vigor.

12.1.17 Atender, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir do dia seguinte da comunicação, a toda reclamação porventura ocorrida, prestando ao ÓRGÃO GERENCIADOR os  esclarecimentos  e  correções/adequações que se fizerem necessários.

12.1.18 Indenizar qualquer prejuízo ou reparar os danos causados,  ao  ÓRGÃO GERENCIADOR, por seus empregados ou prepostos, em decorrência da execução ou ausência desta, com relação aos serviços.

12.1.19 Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade  que  verificar na execução  dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

12.1.20 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do  Ata de Registro de Preço  de  Prestação de  Serviços, sem prévia autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR.

12.1.21 Responsabilizar-se pelo ônus oriundo de remarcação ou  cancelamento  de  passagens,  quando não for originada por solicitação ou falha na execução de responsabilidade do ÓRGÃO GERENCIADOR.

12.1.22  Viabilizar o acesso do BUSCADOR aos seus Web  Services,  permitindo  a  consulta  de voos e assentos disponíveis, preços de  oferta  de bilhetes, por meio de credenciais de acesso e tour code.

12.1.23  A Fornecedora registrada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.24 Manter, durante toda a execução do Ata de Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.25  Indicar preposto para representá-la durante a execução do Ata de Registro de Preço.

12.1.26  Disponibilizar um e-mail oficial, para formalização de todas as solicitações e andamentos das viagens previstas, além do pronto atendimento as respostas.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 A execução do objeto deste Termo de Referência será realizada indiretamente por empresa especializada do ramo de serviços de fornecimento de passagens aéreas, pelo MENOR VALOR DA TAXA DE AGENCIAMENTO, devidamente selecionada por competente procedimento de contratação; 
13.2 Não será permitida a subcontratação total da execução do objeto da futura Ata de Registro de Preços.
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Fornecedora registrada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Ata de Registro de Preço; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Ata de Registro de Preço.
15. SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

ESTIMADA

	1
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes físicos e/ou eletrônicos de passagens aéreas nacionais e internacionais
	Serviços
	108


16. DA PROPOSTA DE PREÇOS

16.1 A proposta comercial de preços do licitante deverá conter, preferencialmente, as seguintes informações, entre outras: 

a) Conter proposta de preços conforme modelo 

b) Indicação dos valores do Serviço de Agenciamento;
c) Indicar o prazo de validade que será, no mínimo, de 90 (noventa) dias corridos;

16.2 O valor inicial da proposta, a ser cadastrado no sistema do comprasnet, deverá compreender o valor da taxa fixa do respectivo serviço de agenciamento cobrado pelo particular:

16.3 Será considerada vencedora a licitante que oferecer a proposta de menor valor de taxa de agenciamento de viagens. Esse valor deverá ter, no máximo, 02 (duas) casas decimais, sendo admitidos valores iguais ou inferiores a zero. 

16.4 Não serão aceitas as propostas que ultrapassem o valor unitário estimado pela Administração para a prestação dos serviços de Agenciamento de Viagens. 

16.5 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições estabelecidas neste edital, apresente o MENOR VALOR DA TAXA DE AGENCIAMENTO, apurado pelo menor valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens.

17. DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS

17.1 A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por passagem aérea nacional e internacional, multiplicado pela quantidade de passagens aéreas emitidas no período faturado.

17.2 O órgão ou entidade pagará, ainda, à Fornecedora registrada o valor da passagem aérea acrescido da taxa de embarque emitidas no período faturado; 

17.3 A Fornecedora registrada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque; 
17.4 Os preços das passagens serão os praticados pelas companhias aéreas à época da emissão do bilhete, inclusive quanto às tarifas promocionais ou reduzidas, oferecendo sempre a tarifa de menor preço; 

17.5 Não será permitida a incidência de taxas sobre os serviços, objeto deste Termo de Referência, que não tenham sido previstas neste Termo ou em Ata de Registro de Preço; 

17.6 Os valores relativos à aquisição de bilhetes e passagens aéreas não serão considerados parte da remuneração pelos serviços de agenciamento, não podendo constar na planilha de custos apresentada pela Fornecedora registrada.


17.7 Para efeito de medição do serviço, será considerada uma única taxa de transação para viagem de ida e volta realizada pela mesma empresa aérea, ou seja, mesmo CNPJ. Caso ida e volta sejam realizadas por empresas aéreas diferentes, CNPJ(s) distintos, serão consideradas duas taxas de transação.

17.8 A Taxa de Transação ou Taxa de Agenciamento constitui a única forma de remuneração à Fornecedora registrada pelos serviços sistematizado previstos, sendo vedada a cobrança de ADE (Adicional de Emissão), ADEDU (Adicional de Emissão-DU), DU, RAT (Repasse a Terceiros), RAV (Remuneração da Agência/Agente de Viagens), SDU (Serviço DU), TRAV (Taxa de Remuneração da Agência/Agente de Viagens), ou qualquer outra taxa ou sobretaxa sobre o valor da tarifa, das taxas e dos serviços como forma de remuneração pelos serviços prestados.

18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1 DO FISCAL DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

18.1.1 O fiscal do Ata de Registro de Preço acompanhará a execução do Ata de Registro de Preço, para que sejam cumpridas todas as condições nele estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.

18.1.2 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do Ata de Registro de Preço todas as ocorrências relacionadas à execução do Ata de Registro de Preço, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos do Art. 117, §1º da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 300/2023;
18.1.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do Ata de Registro de Preço emitirá notificações para a correção, determinando prazo para tanto; 

18.1.4 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e/ou saneadoras, se for o caso, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.

18.1.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Ata de Registro de Preço nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do Ata de Registro de Preço, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.

18.1.6 O fiscal comunicará ao gestor, com antecedência e em tempo hábil, o iminente término do Ata de Registro de Preço sob sua responsabilidade, com vistas à renovação ou à prorrogação. 
18.2 DO GESTOR DO ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

18.2.1 O gestor coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização do Ata de Registro de Preço, bem como sua atualização, devendo providenciar todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Ata de Registro de Preço, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Ata de Registro de Preço para fins de atendimento da finalidade da administração, nos termos do Decreto Municipal nº 300/2023.

18.2.2 O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Fornecedora registrada, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

18.2.3 O gestor deverá, nos termos do Art. 12, Inciso XXVII do Decreto Municipal nº 300/23, encaminhar à Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Ata de Registro de Preços – SEMLIC, em até 10 (dez) dias corridos após a publicação do extrato, a cópia física do Ata de Registro de Preço.

18.2.4 O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao desempenho do prestador na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, a ser enviado, por cópia, à Comissão de Registro Cadastral da SEMLIC.

18.2.5 O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021.

18.2.6 O ordenador de despesas deverá, nos termos do Art. 21 do Decreto Municipal nº 300/23, encaminhar à Comissão de Registro Cadastral da SEMLIC, o relatório final contendo as informações acerca do desempenho do contratado quanto ao cumprimento das obrigações assumidas, para fins de anotação no cadastro de atesto de cumprimento das obrigações.

19. DO PAGAMENTO

19.1 A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens (compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por passagens aéreas nacionais e internacionais), multiplicados pela quantidade de passagens aéreas emitidas.

19.2 O Órgão Gerenciador reembolsará, ainda, à Fornecedora registrada o valor da passagem aérea (sem incidência da Taxa de Remuneração da Agência de Viagem - RAV/DU) acrescido da taxa aeroportuária emitidas no período faturado;

19.2.1 No valor do serviço de Agenciamento de Viagens deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais, transporte, seguro, insumo), além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste TR. 

19.3 A Fornecedora registrada deverá emitir documentos de cobranças distintos, um contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outro com o valor das passagens aéreas (sem incidência da Taxa de Remuneração da Agência de Viagem - RAV/DU) acrescido da taxa aeroportuária. 
19.4 Nos casos de remarcação dos bilhetes aéreos em que houver divergência entre os valores encontrados, se for a maior, caberá ao Órgão Gerenciador pagar à Fornecedora registrada o valor dessa diferença, caso seja menor os valores correspondentes serão glosados em fatura a ser liquidada.

19.5 O pagamento dos serviços efetivamente prestados será efetuado pelo Órgão Gerenciador, mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento de pagamento, recibo e nota fiscal/fatura, que serão devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pelo Órgão Gerenciador. 

19.5.1 As Notas Fiscais/Faturas deverão ser distintas, uma contendo o valor do serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens acrescidos das taxas aeroportuárias. 
19.5.2 As Notas Fiscais/Faturas correspondentes às passagens aéreas deverão ser apresentadas contendo os seguintes dados:
a) Número da requisição/solicitação; 

b) Nome do passageiro;

c) Identificação do bilhete (número, empresa aérea, horário e o trecho); 

d) Valor da tarifa aplicada (bilhete);
e) Valor da taxa aeroportuária; 

f) Cópia do bilhete de passagem;
g) Valor bruto da fatura; 

h) Valor líquido da fatura; 

i) Valor da dedução dos tributos; 

j) Valor do serviço de Agenciamento de Viagens; 

k) Número do empenho;
l) Valor da multa aplicada pela companhia aérea em razão do cancelamento das passagens não utilizadas, quando for o caso. 

19.6 O pagamento da fatura estará condicionado à apresentação, pela Fornecedora registrada, das faturas emitidas pelas companhias aéreas, mês a mês, referentes às passagens aéreas compradas pelo Órgão Gerenciador. É irregular o pagamento efetuado com base apenas em sistemas criados e mantidos pela Fornecedora registrada. 

19.7
Poderão ser descontadas do pagamento eventuais multas e sanções pendentes sobre a Fornecedora registrada. 

19.8
Eventuais erros nos valores constantes da nota fiscal/fatura/recibo, serão comunicados à Fornecedora registrada, ficando o pagamento sustado, até a sua correção. 

19.9
Nenhum pagamento será realizado à Fornecedora registrada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor ou quaisquer ônus para o Órgão Gerenciador. 

19.10
 O pagamento fica condicionado que a Fornecedora registrada atenda todas as condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal e trabalhista.

19.11
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora registrada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

19.12
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1 A Fornecedora registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.13
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Fornecedora registrada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%


365

20. DO REAJUSTE

20.1 A Lei n.º 14.133/21 em seu artigo 25, §7.º fixou a necessidade da estipulação no edital , independente do prazo de sua duração do Ata de Registro de Preço, de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. Assim, como o marco inicial para a contagem da anualidade é a data do orçamento estimado, torna-se indispensável que o orçamento contenha a data específica a que se refere.
20.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento.
20.3 Em caso de reajuste, após o período mencionado no subitem acima, será utilizado como base o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). 

20.4 Toda revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado o pedido.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, nos seus artigos 155 à 163, o licitante/adjudicatário que:
a) não assinar o termo de Ata de Registro de Preço ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

c) apresentar documentação falsa;
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto;

f) não mantiver a proposta;

g) cometer fraude fiscal;

h) comportar-se de modo inidôneo;
21.2.
As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

21.3.
 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4.
O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por falta leves, assim  entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízo significativo ao objeto da contratação;

b) Multa administrativa de 20 % (vinte por cento), sobre o valor estimado do(s) item (s)prejudicado(s) pela conduta do licitante;

c) Impedimento de licitar e contratar com o Órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo  prazo de até 02 (dois) anos;

d ) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Fornecedora registrada ressarcir o Órgão Gerenciador pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
21.9.
 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10.
 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
21.11.
 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Programa de Trabalho: 04.122.0012.2.227
Elemento de Despesa: 3.3.90.33     Subelementos 50 e 99

FONTE: 15000001
23. TIPO DE EMPENHO:

23.1 Empenho do Tipo Ordinário, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Governo - SEMGOV.

24. DA HABILITAÇÃO:

24.1. Qualificação Econômico-Financeira

24.1.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

24.1.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

 24.1.3  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
24.1.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquides Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG=Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG=Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC= Ativo Circulante      Passivo Circulante

24.1.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
25. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

25.1.1
 Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove que a licitante tenha fornecido objeto pertinente e em quantidade mínima de 50%, sendo permitido utilizar um ou mais atestados, devendo constar de seu texto as quantidades, itens e periodicidade do fornecimento, assim como deverão estar datados, assinados e carimbados pelos responsáveis legais das pessoas jurídicas que os fornecem.

25.1.2
 Certificado de Registro junto a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR).

26. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS

26.1 A validade das propostas não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação.

27. DA LEGALIDADE:

27.1 Todos os atos do presente instrumento sujeitam-se integralmente as normas da Lei Federal 14.133, de 01/04/2021, bem como suas alterações.
Itaboraí, 03 de outubro  de 2024.
Ana Claudia Pereira da Silva
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